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INTEGRITAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20 - NIRE 35.300.355.636
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas de Integritas Participações S.A. (“Companhia”) convoca-
dos a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) no dia 16 de abril de 2026
às 16h00, na sede social, na Rua Botucatu, 430, Vila Clementino, São Paulo-SP, CEP
04023-061, para tratar da seguinte ordem do dia: i) Apreciação das contas dos adminis-
tradores, exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstra-
ções Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; ii)
Deliberação acerca da destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 01 de Abril de 2026
Luiz Augusto Prado Barreto - Presidente do Conselho de Administração
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CNPJ nº 09.222.901/0001-00

Aviso aos Acionistas: RTDR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), em atendimento às determinações legais e estatutárias, submete à apreciação de seus acionistas cópia dos documentos que seguem: (I) Mensagem da Administração (II) Balanço Patrimonial; (III)
Demonstração de Resultado do Exercício; (IV) Demonstração de Mutações no Patrimônio Líquido; (V) Demonstração do Fluxo de Caixa; (VI) Demonstração do Valor Adicionado; (VII) Carta dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2025.

Balanço patrimonial - Em milhares de reais

            Controladora              Consolidado
Ativo         2025         2024         2025         2024
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 28.483 25.842 126.129 79.816
Contas a Receber de Clientes - 600 177.512 117.063
Estoques - - 754.608 564.247
Adiantamentos a
  Funcionários e Fornecedores 18 13 17.559 11.600
Tributos a Recuperar 1.496 1.056 3.333 4.037
Tributos Diferidos - - 3.565 -
Despesas Antecipadas 96 159 27.375 23.300
Instrumentos Financeiros derivativos
Aplicações financeiras restritas 25.812 13.096 25.812 13.096
Instrumentos Financeiros
Outros Direitos Realizáveis             18             18        6.018           234

     55.923      40.784 1.141.911    813.393
Não Circulante
Contas a Receber de Clientes - - 168.821 176.976
Estoques - - 739.351 479.598
Partes Relacionadas 188.486 192.262 17.412 17.824
Tributos Diferidos - - 7.808 6.499
Despesas Antecipadas - - 33.227 31.970
Aplicações financeiras restritas 19.442 20.726 19.442 20.726
Outros Direitos Realizáveis - - 53.230 17.031
Investimentos 1.485.366 1.479.961 - -
Propriedades para Investimento - - - 658.165
Imobilizado 237 237 36.637 44.671
Ativos de direito de uso - - 10.480 15.172
Intangível               -               -      24.548      21.657

1.693.531 1.693.186 1.110.956 1.490.289

Total do Ativo 1.749.454 1.733.970 2.252.867 2.303.682

            Controladora               Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido         2025         2024         2025         2024
Circulante
Fornecedores 95 138 10.916 14.834
Empréstimos 150.087 151.498 150.433 151.943
Arrendamentos - - 2.686 3.877
Obrigações Sociais e Trabalhistas 198 319 8.224 14.841
Obrigações Fiscais e Tributárias 159 254 7.879 5.143
Parcelamentos Tributários 5 - 12.185 9.830
Instrumentos Financeiros derivativos 109 - 109 -
Partes Relacionadas 256.858 200.244 6.838 5.310
Adiantamentos de Clientes - - 146.473 65.883
Dividendos a pagar - 9.668 60 10.571
Obrigações Contratuais 72 72 16.111 20.066
Tributos Diferidos - - 11.750 -
Outras Obrigações             16             17           955        1.419

   407.599    362.210    374.619    303.717
Não Circulante
Empréstimos 391.468 374.485 429.872 375.360
Arrendamentos - - 6.570 11.886
Obrigações Contratuais - - 73.862 116.116
Tributos Diferidos - - 24.182 30.717
Parcelamentos Tributários 14 - 16.366 13.441
Adiantamentos de Clientes - - 261.776 365.173
Partes Relacionadas
Dividendos a pagar
Provisões para Contingências - - 59.623 57.096
Provisões para passivo a descoberto 512 149 - -
Outras Obrigações               -               -      21.861               -

   391.994    374.634    894.112    969.789
Total do Passivo    799.593    736.844 1.268.731 1.273.506
Patrimônio Liquido
Capital Realizado 280.000 280.000 280.000 280.000
Reservas de Lucros    669.861    717.126    669.861    717.126
Lucros acumulados

   949.861    997.126    949.861    997.126
Participação dos não Controladores               -               -      34.275      33.050

Total do Patrimônio Líquido    949.861    997.126    984.136 1.030.176
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 1.749.454 1.733.970 2.252.867 2.303.682

Demonstração do resultado
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

            Controladora               Consolidado
        2025         2024         2025         2024

Receita operacional líquida - 600 463.458 499.106
Custos das Vendas                -          (669)   (428.367)   (373.234)

Lucro Bruto - (69) 35.091 125.872
Despesas Administrativas (7.418) (8.253) (35.958) (48.183)
Despesas com Vendas (42) (67) (50.902) (47.240)
Provisão para inadimplência - - 3.696 (1.803)
Resultado de equivalência patrimonial 6.933 143.935 - -
Valor Justo das
  Propriedades para Investimentos - - 47.973 62.134
Provisão PLR - - - 4.414
Outras Receitas(Despesas) Líquidas            (85)          (143)     (10.408)     (17.447)

Lucro Operacional (612) 135.403 (10.508) 77.747
Receitas financeiras 8.770 4.698 48.227 34.357
Despesas Financeiras (55.423) (41.007) (76.559) (49.476)

Despesas financeiras líquidas (46.653) (36.309) (28.332) (15.119)
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição Social     (47.265)      99.094     (38.840)      62.628
Tributos Correntes - - (5.013) (2.013)
Tributos Diferidos                -                -       (2.127)      41.756
Lucro Líquido do Exercício (47.265) 99.094 (45.980) 102.371
Resultado dos Controladores (47.265) 99.094 (47.265) 99.094
Resultado dos não Controladores - - 1.285 3.277
Lucro por quota atribuível
  aos quotistas da Empresa (1,58) 3,30 - -

Demonstração do resultado abrangente - Em milhares de reais
            Controladora               Consolidado
        2025         2024         2025         2024

(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício (47.265) 99.094 (45.980) 102.371
(47.265) 99.094 (45.980) 102.371

Atribuível a acionistas da Companhia - - (47.265) 99.094
Participação de sócios não controladores                -                -        1.285        3.277

- - (45.980) 102.371

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais

                                   Reserva de lucros
Reserva a Reserva Participação Total do

Capital  disposição de lucros Reserva Lucros Total de sócios não patrimônio
    social dos Acionistas   a realizar       legal acumulados Controladora controladores         líquido

Em 31 de dezembro de 2023 280.000 88.934 530.510 8.256 - 907.700 30.108 937.808
Lucro líquido do exercício - - - - 40.706 40.706 2.156 42.862
Impactos dos ajustes (Nota 3) - - 58.388 - - 58.388 1.121 59.509
Reversão de dividendos adicionais - - - - - - (39) (39)
Propostos
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (9.668) (9.668) (296) (9.964)
Constituição de reserva - (12.005) 41.008 2.035 (31.038) - - -
Em 31 de dezembro de 2024 280.000 76.929 629.906 10.291 - 997.126 33.050 1.030.176
Prejuízo do exercício - - - - (47.265) (47.265) 1.285 (45.980)
Dividendo mínimo obrigatório (Nota 31.b) - - - - - - (60) (60)
Absorção de prejuízos por reserva de lucros (Nota 31.b) - - (47.265) - 47.265 - - -
Em 31 de dezembro de 2025 280.000 76.929 582.641 10.291 - 949.861 34.275 984.136

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais

            Controladora               Consolidado
        2025         2024         2025         2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/Lucro antes do IR e da CS     (47.265)      99.094     (38.838)      62.628
Ajustado por:
Resultado de equivalência patrimonial (6.933) (143.935) - -
Depreciação e amortização - - 13.843 4.733
Provisões para contingências e garantias - - 2.529 38.598
Provisões (reversões)
  perdas por inadimplência - - 5.694 1.803
Ajuste a valor presente - - 20.639 14.579
Instrumentos financeiros derivativos 109 - 109 -
Juros apropriados empréstimos 50.680 36.359 53.149 36.534
Demais juros apropriados - - 1.138 4.815
Provisão de PLR - - - 4.414
Demais provisões (reversões) - - - 100
Ajuste a valor justo de
  propriedade para investimento - - (47.973) (62.234)
Baixa Imobilizado - - 11.235 2.253
Variações nos ativos e passivos
  circulantes e não circulantes
Adiantamentos a
  funcionários e fornecedores (5) (13) (5.959) (3.654)
Contas a receber de clientes 600 (600) (78.627) (53.234)
Partes relacionadas - - 1.939 5.474
Despesas pagas antecipadamente 63 (34) (5.332) 3.088
Estoques 20 669 124.730 (31.869)
Outros Direitos - - 113.392 (15.516)
Tributos a recuperar (440) 62 704 4.197
Adiantamentos de clientes - (30) 65.986 (3.535)
Fornecedores (43) 57 (3.919) 2.318
Obrigações contratuais - - (46.209) (8.839)
Obrigações fiscais e tributárias (95) (30) 11.204 (7.950)
Obrigações sociais e trabalhistas (121) 47 (6.617) (3.314)
Outras obrigações 1 1 (89.866) (1.025)
Juros de empréstimos
  e financiamentos pagos (48.961) (66.561) (51.076) (66.800)
Juros de arrendamentos pagos - - (3.956) (2.020)
Imposto de renda e
  contribuição social pagos                -                -       (1.381)         (951)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado
  nas) atividades operacionais     (52.390)     (74.914)      46.538     (75.407)
Fluxo de caixa das atividades investimentos
Integralização de capital em controladas - (54.175) - -
Lucros recebidos - 3.720 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (15.242) (7.062)
Aplicações financeiras restritas (11.432) 11.986 (11.432) 12.731
Partes relacionadas      62.282      22.662                -                -

Caixa líquido (aplicado nas) gerado
  pelas atividades de investimentos      50.850     (15.807)     (26.674)        5.669
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos
  e financiamentos 269.327 365.243 312.470 365.243
Amortização de empréstimos
  e financiamentos (255.476) (251.571) (261.541) (252.066)
Amortização de arrendamento - - (4.164) (2.923)
Dividendos pagos (9.668) (12.364) (10.571) (12.516)
Pagamento parcelamentos tributários              (2)                -       (9.744)     (14.170)

Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas)
  pelas atividades de financiamentos        4.181    101.308      26.450      83.568
Aumento (redução) de caixa
  e equivalentes de caixa, líquidos        2.641      10.587      46.313      13.830
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 25.842 15.255 79.816 65.986
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 28.483 25.842 126.129 79.816

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas RTDR Participações S.A. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras individuais da RTDR Participações S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações
elucidativas. Examinamos também as demonstrações financeiras consolidadas da Com-
panhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial con-
solidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Opinião so-
bre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às enti-
dades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Imobiliá-
rios - CVM. Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compa-
nhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacio-
nais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Co-
missão de Valores Mobiliários - CVM. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 2.1, as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a
determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos
relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM
no Ofíciocircular/CVM/SNC/SEP no 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15).
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Principais Assuntos de
Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente.
Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esse assunto. Porque é um PAA: Reconhecimento de receita:
A Companhia e suas controladas utilizam o método de Porcentagem de Conclusão
(“POC”) para contabilizar a receita com contratos de venda de unidades nos empreendi-
mentos de incorporação imobiliária. O método de reconhecimento de receita por meio do
POC requer que a administração da Companhia considere, entre outros aspectos, a esti-
mativa dos custos a incorrer até o término da construção e entrega das chaves das unida-
des imobiliárias, a fim de estabelecer uma proporção entre os custos já incorridos e o or-
çamento de custo da obra. Essa proporção é aplicada sobre o valor de venda das unida-
des já comercializadas e, subsequentemente, o valor é reajustado segundo as condições
dos contratos de venda, determinando o montante da receita a ser reconhecida em cada
período de competência.Essa área foi considerada foco em nossa auditoria,pois o proces-
so de reconhecimento da receita envolve estimativas críticas da administração na deter-
minação dos orçamentos de custos, sua revisão periódica e o estágio da execução da
obra. Assim, quaisquer mudanças nessas estimativas podem impactar de forma relevan-
te a posição patrimonial e o resultado do exercício. Como o assunto foi conduzido em
nossa auditoria: Efetuamos entendimento dos principais controles internos estabeleci-
dos pela administração para reconhecimento da receita de venda das unidades imobiliári-
as em construção, bem como para a preparação e aprovação das estimativas de custos a
incorrer e para o monitoramento dos custos incorridos.Testamos os custos incorridos,
em base amostral, inspecionando contratos, documentos e pagamentos realizados. Com
base em uma amostra de empreendimentos, inspecionamos os orçamentos de obra e
suas respectivas aprovações. Efetuamos comparação de orçamentos selecionados entre
exercícios e obtivemos esclarecimentos para variações não usuais.Nossos procedimen-
tos de auditoria demonstraram que os critérios adotados e estimativas utilizadas pela ad-
ministração em relação a esse tema são razoáveis e as informações divulgadas nas de-
monstrações financeiras são consistentes com as informações e documentos obtidos.
Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor
Adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e
apresentadas como informação suplementar para fins de normas contábeis internacionais

(IFRS Accounting Standards), foram submetidas a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09
- “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo
os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS
Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e
suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e/ consolidadas:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e
executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente
referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de au-

Demonstração do Valor Adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais

            Controladora               Consolidado
Receita         2025         2024         2025         2024
Receita de incorporação imobiliária - 600 467.379 494.792
Outras receitas operacionais - - 15.093 17.755
Valor Justo das Propriedades
  para Investimentos               -               -      47.973      62.134

- 600 530.445 574.681
Insumos adquiridos de terceiros
Custo - (669) (399.627) (345.746)
Materiais, energia, serviços
  terceiros e outros operacionais (3.051) (3.468) (44.192) (58.488)
Provisões (reversões)           (85)         (143)     (13.816)     (19.250)

(3.136) (4.280) (457.635) (423.484)
Valor adicionado bruto       (3.136)       (3.680)      72.810    151.197
Depreciação, amortização,
  exaustão e impairment
Depreciação de máquinas e equipamentos - - (5.132) (1.947)
Depreciação de instalações,
  benfeitorias e outros - - (3.284) (2.470)
Amortização de softwares
  e ativos intangíveis               -               -       (5.426)         (316)

              -               -     (13.842)       (4.733)
Valor adicionado líquido
  produzido pela Companhia (3.136) (3.680) 58.968 146.464
Valor adicionado
  recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 6.933 143.935 - -
Receitas financeiras        8.770        4.698      48.227      34.357
Valor adicionado total a distribuir 12.567 144.953 107.195 180.821
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 3.673 4.134 39.275 40.936
Benefícios 678 699 7.456 11.564
FGTS 58 19 3.530 2.776

Impostos, taxas e contribuições
Federais - - 25.781 26.749
Municipais - - 372 447
Remuneração de capitais de terceiros

Juros 55.423 41.007 76.559 49.458
Aluguéis - - 202 18
Remuneração de capitais próprios

Participação de minoritários no resultado - - 1.285 3.277
Dividendos - 9.668 - 9.668

(Prejuízos)/Lucros retidos do exercício     (47.265)      89.426     (47.265)      89.426
Valor adicionado distribuído 12.567 144.953 107.195 180.821

Diretoria: Emerson Pompeo • Eduardo Nagamatsu Higa
Contadoras: Sharon Juliane dos Santos - CRC: SC-048114/O-0

Tatiane Estela da Silva - CRC: SC-048167/O-3

Mensagem da Administração
O exercício social de 2025 transcorreu em um ambiente econômico e setorial desafiador
para o segmento de incorporação imobiliária, caracterizado principalmente pelas taxas de
juros elevadas. Nesse contexto, a Administração da Companhia, adotou postura conser-
vadora e responsável, priorizando a solidez patrimonial, a liquidez e a sustentabilidade de
longo prazo da Companhia. Ao longo do exercício, a Companhia manteve sua atuação
focada na incorporação de empreendimentos imobiliários de alto padrão, com presença
consolidada nos mercados de Balneário Camboriú e Itapema, no Estado de Santa
Catarina, e Maringá e Curitiba, no Estado do Paraná. A gestão do portfólio de projetos
concentrou-se na evolução física e financeira dos empreendimentos em andamento, bem
como na revisão técnica e econômica de custos e cronogramas, com o objetivo de asse-
gurar maior aderência entre o desempenho contábil, operacional e financeiro dos projetos.
Em 2025, o empreendimento Hyde passou a contemplar um lançamento adicional de uni-
dades residenciais frente mar, com aproximadamente 650 m² de área privativa cada. As
unidades foram concebidas com características diferenciadas, incluindo maior flexibilida-
de de layout, com possibilidade de três a seis suítes, bem como a previsão de áreas pri-
vativas com piscinas. O projeto prevê soluções voltadas à segregação de acessos e à
individualização das unidades, como elevador social de uso exclusivo, refletindo a estra-
tégia da Administração de atender a um segmento específico do mercado imobiliário de
alto padrão em Balneário Camboriú. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía
oito empreendimentos em execução, totalizando aproximadamente 278 mil metros qua-
drados de área construída, 633 unidades e Valor Geral de Vendas estimado de R$ 3,9 bi-
lhões, demonstrando a relevância e a qualidade do pipeline de projetos e o potencial de
geração de resultados ao longo dos próximos ciclos operacionais. Do ponto de vista finan-
ceiro, a Companhia encerrou o exercício com estrutura patrimonial sólida, evidenciada

por patrimônio líquido consolidado de R$ 984,1 milhões. A posição de liquidez permane-
ceu confortável, com caixa e equivalentes de caixa consolidados de R$ 126,1 milhões,
permitindo o adequado financiamento das operações e o cumprimento regular das obriga-
ções financeiras. No exercício de 2025, a Companhia apurou prejuízo líquido consolidado
de R$ 45,9 milhões. Esse resultado decorre, substancialmente, de fatores de natureza
operacional e contábil, além do impacto do resultado financeiro em um ambiente de taxas
de juros elevadas. Tais efeitos refletem ajustes necessários e predominantemente não re-
correntes, não comprometendo a continuidade operacional nem a capacidade financeira
da Companhia. A Administração reforça que os resultados de 2025 devem ser analisados
à luz do ciclo de longo prazo característico da atividade de incorporação imobiliária, em
que oscilações temporárias de margens e resultados são absorvidas por uma estrutura
patrimonial robusta e por um portfólio relevante de ativos e projetos em desenvolvimento.
No campo da governança corporativa, a Companhia manteve o aprimoramento contínuo
de seus controles internos, políticas corporativas e práticas de gestão, em conformidade
com as normas contábeis vigentes e as melhores práticas de mercado. As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de forma consistente e auditadas por auditor indepen-
dente, reforçando o compromisso com a transparência, a confiabilidade das informações
e a adequada prestação de contas aos acionistas, credores e demais partes interessadas.
Para os próximos exercícios, a Administração permanece confiante na estratégia adota-
da, sustentada pela qualidade do portfólio de empreendimentos, pela manutenção de
liquidez adequada, pela disciplina financeira e pelo acompanhamento rigoroso dos riscos
operacionais, financeiros e regulatórios. As decisões implementadas em 2025 fortalecem
a base da Companhia para a retomada gradual da rentabilidade e a contínua geração de
valor aos seus investidores no médio e longo prazo.

ditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Florianópolis, 6 de abril de 2026
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SC000160/F-5
Marcelo de Souza Prado Nicolau - Contador CRC 1SP255758/O-9

MARMO 10 GRANITOS E MÁRMORES LTDA, torna público que esta requerendo a Prefeitura 
de Itaquaquecetuba - Secretaria do Meio Ambiente a Renovação da Licença de Operação, p/ 
aparelhamento de placas e execução de trabalhos em mármore, granito, ardósia e outras pedras, 
sito Rua Marcelino Fernandez 282 - Vila Monte Belo, Itaquaquecetuba/SP.

Edital de Citação prazo de 20 dias. Processo Nº 1000051-14.2025.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de 
Moura, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Esmeraldo Ramos de Almeida e Cecília Gimenes de Almeida, CPF/CNPJ 
99333414800 e 03093097860, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda, com o seguinte objeto: Ação de cobrança referente às taxas de 
conservação e melhoramentos no valor de R$ 64.807,02, devidas e não quitadas. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.  SP, aos 18/03/2026.  

Sergio Stephano Chohfi – Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ n° 61.360.442/0001-33 - NIRE 35.300.037.502

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os acionistas da Sergio Stephano Chohfi ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A. (“Companhia”) para se reunirem, de forma exclusiva-
mente virtual, em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser realizada no dia 16/04/2026, às 10:00 horas (“AGE”), para examinar, 
discutir e deliberar sobre: (i) a redução do capital social da Companhia, por considerá-lo excessivo, com restituição de valores aos acionistas, 
nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/76; (ii) a ratificação e a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a autorização para 
que os diretores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas em AGE. Adicionalmente, 
convocamos os acionistas da Companhia para se reunirem, de forma exclusivamente virtual, em Assembleia Geral Ordinária da Companhia a 
ser realizada no dia 11/05/2026, às 11:00 horas (“AGO” e, em conjunto com a AGE, “Assembleias”), para examinar, discutir e deliberar sobre: 
(i) as contas da administração, bem como examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2025; (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2025; e (iii) a remuneração anual global da 
Diretoria da Companhia. Os acionistas da Companhia que desejem participar das Assembleias deverão, até 2 (dois) dias antes da data de cada 
Assembleia, enviar requisição do link de acesso à plataforma digital para o e-mail “roberta.chohfi@gmail.com”, com solicitação de confirmação 
de recebimento. Os acionistas da Companhia que realizarem a requisição receberão da Companhia, por e-mail, link de acesso da plataforma 
digital em até 24 horas antes da realização das Assembleias. São Paulo, 8 de abril de 2026. LUCIENNE DIB CHOHFI - Diretora Presidente

Parceria entre IEA-
APTA e Google 
completa sete anos

Na última semana de 
março, a coordenadora 
do Instituto de Econo-
mia Agrícola (IEA-APTA), 
Priscilla Fagundes, visitou 
a sede do Google na capital 
paulista para celebrar os 
sete anos de cooperação do 
programa Rotas Rurais. A 
parceria, iniciada em mar-
ço de 2019, vem resolvendo 
um dos maiores gargalos do 
campo: a falta de endere-
çamento oficial em áreas 
remotas. O principal foco 
do programa, desenvolvido 
de forma pioneira no Brasil 
pelo IEA, foi levar mais 
mobilidade e, consequen-
temente, competitividade 
aos produtores paulistas. 

A parceria estratégica 
permitiu a criação de CEP 
rural personalizado para 
milhares de propriedades, 
utilizando a tecnologia Plus 
Codes do Google Maps que 
localiza com precisão a en-
trada de cada propriedade 
ou estabelecimento rural. 
Em qualquer lugar que o 
proprietário se encontre, 
é possível gerar um código 
exato da localização, que 
pode ser compartilhado 
com qualquer pessoa. As 
informações podem ser 
utilizadas em aplicativos 
de navegação como Waze 
e Google Maps. O trabalho, 
liderado originalmente por 
pesquisadores do IEA e 
pela equipe de Parcerias 
para Desenvolvedores 
do Google na América 
Latina, facilitou serviços 
essenciais que antes eram 
dificultados pela falta de 
localização precisa, como:

•	Entregas de insumos e 
mercadorias;

•	Acesso de serviços de 
emergência (ambulân-
cias e polícia);

•	Logística de escoamento 
da produção.

Até o momento, o progra-
ma contabiliza a inclusão 
de 57 mil quilômetros de 
estradas que antes não 
constavam nos mapas 
digitais, beneficiando di-
retamente 420 mil esta-
belecimentos rurais. O 
cadastro do CEP digital 
das propriedades gera uma 
série de efeitos positivos 
para os trabalhadores do 
campo, do acesso à saúde 
ao aumento da segurança. 
“É o maior projeto de ci-
dadania no território rural 
brasileiro.
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